
Leia o voto do ministro Sebastião Reis para anular provas do caso
Sarney
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São ilícitas as provas obtidas por meio de quebra de sigilo sem que
haja indícios mínimos que justifiquem a autorização desse tipo de
medida. Este foi o principal argumento usado pelo ministro relator
Sebastião Reis Júnior, acompanhado pela 6ª Turma do STJ, para
anular provas provas colhidas pela PF e pelo Ministério Público na
chamada operação Boi Barrica, que investigou negócios do
empresário Fernando Sarney e de outras pessoas da família do
presidente do Senado, José Sarney (PMDB-AP). 

"Os fundamentos, do pedido e da decisão, foram, exclusivamente,
as informações do Coaf e a simples referência a dispositivos legais, além da conclusão totalmente
subjetiva e desacompanhada de qualquer elemento concreto de que as movimentações financeiras
atípicas deveriam ser investigadas por terem ocorrido em período pré-eleitoral", escreveu o ministro em
seu voto.

A investigação teve início em 2006, quando o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf),
unidade de inteligência financeira do país, encaminhou comunicação à PF dando conta de movimentação
financeira atípica, no valor de R$ 2 milhões, nas contas-correntes de algumas pessoas físicas e jurídicas,
entre elas, Fernando José Macieira Sarney e Teresa Cristina Murad Sarney. Esse procedimento é
automático e não sinaliza necessariamente a ocorrência de crime.

De acordo com Sebastião Reis Junior, o relatório do Coaf destaca que a movimentação apontada como
"atípica" não pode ser considera "ilícita". Mas foi calcado somente nas informações constantes do
relatório do Coaf que o Ministério Público Federal requereu a quebra dos sigilos bancários dos
investigados. O pedido foi deferido pelo juiz nos mesmos termos do requerimento do MPF.

Posteriormente, com base no mesmo comunicado do Coaf, foi instaurado novo inquérito policial e,
novamente sem quaisquer outras investigações preliminares, a autoridade policial pediu e obteve a
quebra de sigilo fiscal (de 2002 a 2006) e a interceptação de comunicações telefônicas e telemáticas.

Nesse pedido, o ministro Sebastião Reis destacou trecho em que a própria Polícia reconhece que não é
possível concluir, pelo ofício encaminhado pelo Coaf, que os fatos narrados realmente sejam práticas de
ocultação de bens, direitos e valores provenientes de crimes. A PF afirma que "certas transações e
movimentações financeiras, apesar de se adequarem àqueles casos considerados suspeitos pelos diversos
normativos em vigência, podem na verdade constituir atos normais de comércio ou eventuais
negociações ocorridas".

O ministro apontou que as decisões de 2007 deferindo as quebras do sigilo fiscal e de dados telefônicos
são idênticas à que deferiu, no ano anterior, a quebra do sigilo bancário, apesar de tomadas por juízes
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diferentes. "Estamos diante, em que pese a excepcionalidade da situação, de uma cola/cópia, o que
autoriza as mesmas observações referentes à decisão anterior: ausência de qualquer referência a outras
investigações ou quanto à impossibilidade de se utilizar outros meios de prova para se apurar os fatos
descritos pelo Coaf, além de conclusões subjetivas quanto à eventual ocorrência de crime", explicou o
relator.

A partir daí, houve mais um pedido de quebra de sigilos fiscal, bancário e telefônico que incluiu outros
investigados, entre os quais, o diretor financeiro do Sistema Mirante de Comunicação. Sucederam-se 18
prorrogações, que duraram quase dez meses.

Para o ministro-relator, é importante pesar os limites do direito à prova. "A regra, volto a dizer, é o
sigilo; a quebra é a exceção", resumiu. Ele advertiu que juiz, Ministério Público e Polícia devem se "ater
a ordem jurídica limitadora e garantidora dos interesses pessoais do indivíduo para, assim, sem
ultrapassar essas garantias, colaborar para o processo de uma forma legal", fornecendo provas sem vícios
legais e válidas para o processo criminal. "Todas são garantias constitucionais que, ao longo da história,
com um garrido esforço da sociedade, foram conquistadas, para assim permanecerem, e nem mesmo o
Estado, sem justo motivo, poderá violar."

O ministro explicou que, quando a Polícia tomou conhecimento do relatório do Coaf, além da
instauração do inquérito — o que não se contesta —, deveriam, por expressa previsão legal, ter sido
determinadas diligências para esclarecer os fatos ali descritos, como a busca por provas testemunhais e
periciais.

Conforme o ministro destacou, não há nenhuma notícia nos autos de que, antes dos requerimentos de
quebra de sigilos, a PF tenha executado qualquer diligência no sentido de apurar com mais profundidade
as informações encaminhadas pelo Coaf. No entender do ministro, tais informações tem cunho
estritamente subsidiário.

Aplicando a Teoria dos Frutos da Árvore Envenenada, o ministro Sebastião Reis Junior votou para que
toda a prova decorrente da investigação inconstitucional não seja admitida, porque contaminada.
Acompanharam a posição do relator o ministro Marco Aurélio Bellizze e o desembargador convocado
Vasco Della Giustina. Com isso, devem ser retirados dos autos todos os elementos colhidos em
desconformidade com a Constituição, cabendo ao juiz do caso a análise dessa extensão em relação a
outras quebras de sigilos. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.

Leia aqui a íntegra do voto do ministro Sebastião Reis Júniror.
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